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  NOTA DO EDITOR


  Este livro reúne artigos escritos pelo jornalista Wilson Figueiredo ao longo do primeiro semestre de 1964 e foi dividido em três partes intituladas A margem esquerda, Antes e Depois.


  A primeira delas é composta pelo artigo A margem esquerda, originalmente publicado no livro Os idos de março e a queda em abril, organizado por Alberto Dines e publicado em maio daquele ano, no calor dos acontecimentos.1


  A segunda e terceira partes, Antes e Depois, reúnem 10 artigos escritos entre os meses de fevereiro e junho de 1964 e foram publicados no Jornal do Brasil, na coluna Tema Nacional no Caderno Especial de domingo.


  Por tratarem-se de textos escritos há cinco décadas, o autor optou por realizar pequenas alterações de natureza formal, como substituição de palavras ou expressões em desuso, atualização gramatical e cortes em alguns artigos mais extensos, cujas abordagens excediam o interesse principal do livro, qual seja, tratar de aspectos da crise política que assolava o País.


  Ao longo do livro foram incluídas notas informativas sobre personagens, acontecimentos e instituições, que julgamos úteis ao melhor entendimento do leitor contemporâneo.


  Ao final, incluímos uma seção intitulada Quem era quem na crise política de 1964, onde elencamos personagens citadas nos textos e informamos seu cargo ou posição naquele ano e no contexto daquela crise, uma vez que a maioria delas tem sua biografia já disponível em diversas obras de referência, como o Dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro (DHBB) da Fundação Getúlio Vargas.


  Agradecemos de maneira especial ao Centro de Documentação e Pesquisa do Jornal do Brasil (CPDoc JB) pela cessão dos textos em versão digital, em particular a Eliane Loss, que nos atendeu com eficiência e atenção.


  Os editores

  


  1 A obra reuniu textos de 8 jornalistas da redação do Jornal do Brasil. Em ordem alfabética foram autores: Alberto Dines, Antônio Callado, Araújo Netto, Carlos Castello Branco, Cláudio Mello e Souza, Eurilo Duarte, Pedro Gomes e Wilson Figueiredo. O livro foi publicado pela José Álvaro Editor.


  PREFÁCIO


  Os 50 anos do golpe de 1964, que derrubou o presidente João Goulart, convidam a uma reflexão sobre o significado do próprio golpe e da ditadura militar que então se instalou no Brasil. Para desenvolvê-la, nada melhor do que o testemunho de um jornalista que acompanhou todas as etapas desse processo. Os textos aqui reproduzidos, escritos por Wilson Figueiredo na conjuntura anterior e no período imediatamente posterior à intervenção militar de março de 1964, publicados no Jornal do Brasil, nos oferecem essa oportunidade.


  Wilson Figueiredo trabalhou durante 45 anos no JB, escrevendo editoriais e assinando matérias. Só deixou o jornal quando foi extinta sua versão impressa. Jornalista mais que experiente, com grande prestígio na imprensa e grande número de leitores, apresenta o período histórico em questão com uma linguagem clara e simples, o que faz com que a leitura deste livro seja muito agradável. Além da descrição dos acontecimentos, encontramos relatos qualificando as instituições e a posição dos personagens envolvidos, num texto extremamente rico. Mas um prefácio não é feito só de elogios e de exaltação das ideias do autor: deve levar o leitor a enveredar pelos meandros do tema tratado, e esse é o nosso propósito.


  A ditadura militar no Brasil é um tema que preocupa os estudiosos interessados em explicar os acontecimentos que marcaram nossa história. O pesquisador, para fundamentar sua pesquisa, necessita consultar as fontes que informam sobre o período em análise. A imprensa é uma das fontes de pesquisa fundamentais, pois através dela é possível desvendar os aspectos do social, do político, do cultural, do econômico, e entender como os participantes do processo social agem e reagem aos acontecimentos. O dia a dia da atuação dos políticos e dos grupos de esquerda e de direita, no período que antecedeu a queda do governo Goulart, está contido nos textos deste livro, o que nos permite acompanhar detalhes que hoje estão praticamente esquecidos.


  O contexto político da época, no chamado mundo ocidental, era de grande exaltação contra o comunismo e a Revolução Cubana. Vivia-se o confronto entre os países ocidentais capitalistas e os países comunistas, e tal situação muito contribuiu para exacerbar as posições ideológicas em conflito no Brasil. O anticomunismo foi usado para difundir o medo junto à classe média e para identificar a concretização das “reformas de base” propostas por Goulart como a passagem do regime capitalista para o comunista. Os jornais, com maior ou menor ênfase, participavam da pregação anticomunista.


  Entre agosto-setembro de 1961, quando Jânio Quadros renunciou e João Goulart tomou posse, e o final de 1963, a posição da imprensa brasileira mudou radicalmente. Inicialmente ela defendeu a posse de Goulart e a manutenção do regime democrático, mas em seguida considerou necessária a intervenção dos militares e a quebra do regime até então defendido. A queda do governo Goulart deve ser analisada relacionando-se a crise econômica com a crise política, as orientações ideológicas, os fatores institucionais e a interação dos vários atores políticos.


  Alguns estudiosos apontam os fatores econômicos como determinantes na queda do regime democrático (F. H. Cardoso, 1973). Outros enfatizam as variáveis políticas, demonstrando a incapacidade do presidente Goulart de formar uma maioria parlamentar (W. G. dos Santos, 1986). O estudo de René Dreyfuss acentua o papel da burguesia no financiamento e na organização de segmentos da sociedade para levar à derrubada de Goulart. Contrário a essa posição coloca-se Philippe C. Schmitter, que analisa 1964 como uma questão militar. São inúmeras as interpretações sobre os fatores que determinaram a queda do governo constitucional em 1964. Não é possível, aqui, apresentarmos todas as interpretações sobre o tema.


  O processo de radicalização crescente que permeou as estratégias políticas dos diversos grupos de esquerda teve início logo após a posse de João Goulart e levou, sem dúvida, ao golpe de 1964. O presidente inicialmente buscou a conciliação. Entretanto, o comício da Central do Brasil no dia 13 de março de 1964 significou o alinhamento de Goulart à política de radicalização pregada pelos grupos de esquerda. Como diz Argelina Figueiredo (2004), a questão democrática não estava na agenda da direita nem da esquerda. A esquerda lutava pelas reformas e considerava necessário ir para o confronto com os grupos que a elas se opunham, mesmo que isso significasse o abandono da democracia. A direita não estava preocupada em manter a democracia, e sim em defender seus privilégios.


  O comício da sexta-feira 13 de março dá início aos textos deste livro. Wilson Figueiredo chama a atenção para o fato de que a data escolhida é considerada pelos supersticiosos como dia de azar. A esquerda brasileira, de acordo com o jornalista, desafiou naquele momento a superstição popular porque se sentia muito forte.


  Durante o comício, Goulart assinou dois decretos: um nacionalizando todas as refinarias de petróleo particulares, pertencentes a empresários brasileiros, mas que, para os nacionalistas mais radicais, deveriam pertencer à Petrobras; e outro declarando sujeitas à desapropriação as propriedades subutilizadas que ultrapassassem cem hectares, localizadas numa faixa de dez quilômetros à margem de rodovias e ferrovias federais, bem como as terras de mais de trinta hectares quando situadas em zonas que constituíssem bacias de irrigação dos açudes públicos federais.


  O comício e esses dois decretos foram a senha para a união dos conspiradores civis e militares, que iniciaram os preparativos para a derrubada de Goulart. A relação entre o comício e o comunismo foi estabelecida pelos jornais, pelos políticos, pela Igreja e pelos empresários. O evento também estimulou o medo da classe média diante da possível implantação de um regime comunista no país. Wilson Figueiredo nos leva a conhecer os detalhes da preparação e da realização do comício da Central. Em seguida, relata as repercussões entre os aliados de Goulart e as propostas que foram sendo formuladas para concretizar as “reformas de base”.


  A radicalização política agravou-se a partir de então. Em resposta ao comício da Central, foi organizada a Marcha da Família com Deus Pela Liberdade, com a finalidade de sensibilizar a opinião pública contra as medidas adotadas pelo governo Goulart. A iniciativa reuniu setores da classe média temerosos do “perigo comunista”. A primeira marcha ocorreu em São Paulo, no dia 19 de março, e depois o evento repetiu-se em outras capitais. No seu artigo do dia 19, Wilson mostra que a marcha em São Paulo reuniu meio milhão de pessoas; entretanto, segundo ele, isso não sensibilizou os grupos de esquerda, que não deram nenhuma importância ao acontecimento.


  Na segunda quinzena de março, os militares de oposição a Goulart já se articulavam para agir contra o governo. A Revolta dos Marinheiros iniciada em 25 de março, sob a liderança do Cabo Ancelmo, precipitou os acontecimentos. O texto de Wilson Figueiredo traz detalhes sobre como e por que foi desencadeada a revolta. Mostra que os marinheiros comemoravam o segundo aniversário da Associação de Marinheiros e Fuzileiros na sede do Sindicato dos Metalúrgicos. Eles reivindicavam melhores salários, o reconhecimento de sua associação, a melhoria da alimentação a bordo dos navios e dos quartéis e a reformulação do regulamento disciplinar, e exigiam que nenhuma medida punitiva fosse tomada contra os que estavam ali reunidos. A Associação era considerada ilegal. Os dois mil marinheiros e fuzileiros navais reunidos na comemoração haviam comparecido a um ato proibido pelo ministro da Marinha. O ministro Sílvio Mota emitiu ordem de prisão contra os principais organizadores do evento, os marinheiros rebelaram-se e permaneceram na sede do Sindicato dos Metalúrgicos. No dia 26 de março, o ministro do Trabalho Amauri Silva, representando o presidente da República, fez um acordo com os marinheiros para que eles deixassem o Sindicato, e em seguida eles foram presos. Algumas horas depois, o presidente Goulart anistiou a todos.


  Os jornais, que até então defendiam a manutenção do regime constitucional, começaram, a partir dali, a pedir claramente a intervenção das Forças Armadas para o restabelecimento da hierarquia militar, já que Goulart, com sua decisão, sinalizara que permitia sua quebra. O Jornal do Brasil, que defendia a continuidade democrática, foi mudando de posição a partir das medidas tomadas por Goulart, conclamou o Exército a restabelecer a legalidade e o estado de direito, e colocou o presidente da República na ilegalidade. Os textos de Wilson Figueiredo no jornal logo após o levante não trazem em nenhum momento um pedido de transgressão das normas democráticas, e sim dão conta das articulações que estavam sendo feitas por Goulart e seus auxiliares para controlar as repercussões negativas dos acontecimentos.


  A festa da posse da nova diretoria da Associação dos Sargentos no Automóvel Clube, no dia 30 de março, com a presença de Goulart e com seu discurso, foi a motivação final para que os militares que se articulavam para a deposição do presidente partissem para concretizá-la. Wilson Figueiredo, no dia 31 de março, indica claramente que o golpe militar estava pronto para ser dado. Nos dias seguintes ele relata as decisões tomadas por Goulart e por seus auxiliares para evitar a queda do governo. Os grupos de esquerda que apoiavam o governo, desorganizados e fragmentados, não ofereceram resistência.


  O Jornal do Brasil, no seu editorial do dia 1º de abril, “Fora da Lei”, afirma que, “através das armas do movimento mineiro e paulista de libertação, esse movimento procura imediatamente restabelecer a legalidade que o caudilho não quis preservar, violando-a no que de mais fundamental ela tem: a disciplina e a hierarquia militar”. E demonstrando confiança em que os militares iriam restabelecer imediatamente a democracia, prossegue: “As Forças Armadas, responsáveis pela segurança interna e externa do País, saberão encontrar logo a solução constitucional cabível para a imperiosa deposição do caudilho João Goulart”. Afinal, conclui que “O Congresso será chamado a dizer quem substituirá o caudilho até as eleições de 1965, que assegurarão a continuidade do regime.”


  O golpe civil-militar foi vitorioso e teve início uma nova fase na história do país. Wilson Figueiredo já no mês de abril começa a questionar os rumos políticos que os militares pretendiam adotar.


  A posição da maior parte da imprensa, que foi favorável à derrubada do governo Goulart, começou a mudar com as primeiras medidas tomadas pelos militares: a censura aos meios de comunicação, a perseguição de lideranças políticas, sindicais, intelectuais, e a promulgação do primeiro Ato Institucional, em 9 de abril de 1964, prevendo a cassação de mandatos e a suspensão de garantias constitucionais. Tudo isso fez com que os jornais se distanciassem do governo militar e dessem início às denúncias das arbitrariedades que estavam sendo cometidas pelo novo regime.


  A leitura do livro indica que Wilson Figueiredo tinha excelentes informantes, tanto do lado do governo como entre os opositores. A riqueza de detalhes com que mostra a posição dos diferentes atores envolvidos em todo o processo faz desta coletânea um excelente material de pesquisa, contribuindo para analisar o período. Por outro lado, os leitores que viveram esse momento histórico e as gerações que chegaram depois vão encontrar nos textos material para repensar os problemas que o regime militar deixou.


  Alzira Alves de Abreu


  Doutora em sociologia pela Universidade Paris V – Sorbonne.


  É pesquisadora da Fundação Getúlio Vargas e coordenadora do Dicionário histórico-biográfico brasileiro (DHBB).


  ASSIM FOI COMO PARECEU (A QUEM O VIVEU)


  A passagem do tempo transcorrido desde quando a Constituição de 1946 foi para o espaço em 1964, não guarda notícia ou memória de interessados em reavaliar, sem as emoções dos que o viveram, na sequência e nas consequências do que se passou (ou do que deixou de passar), as múltiplas e variadas interpretações que pesam sobre o dia 31 de março de 1964.


  Ficou faltando, principalmente, examinar o desempenho de vencedores e vencidos à luz dos fatos e do tempo que tinha pressa. A nação estava politicamente dividida e socialmente atônita, e não se recuperaria logo. A nova Constituição de 1946 tinha de dar conta do longo período de 15 anos (1929-1945) sem liberdade , mas ficou no meio do caminho. O desencontro entre os antecedentes do período (sem omitir a violência da polícia política) e a liberdade desequilibraram o ciclo histórico da Constituição. O último governo da série (Jânio-Jango) apressou o final por alguma razão que a razão não levou em conta. É o que veremos.


  Quatro mandatos presidenciais, sucessivos e descontínuos, foram insuficientes para consolidar a restauração democrática depois do Estado Novo. Passados 15 anos sem eleições presidenciais, elegeram-se pelo voto direto os presidentes Eurico Gaspar Dutra, Getúlio Vargas (finalmente), Juscelino Kubitschek e Jânio Quadros. Nessa ordem. Com exceção do primeiro, os três outros usufruíram de mandatos trepidantes. Todos, política e eleitoralmente, bem servidos. Mas nenhum se livrou do castigo de passar pelo inferno.


  Voltando no tempo: de presidente provisório por três anos, na sequência do ocorrido em 1930 e, assim que possível, acrescidos dos 4 anos de legalidade por conta da Constituinte de 1934, Getúlio Vargas chegou finalmente a ditador em 11 em novembro de 1937. Pela via eleitoral indireta e graças ao vento universal da direita que soprava a favor das ditaduras. Em boa parte por força das circunstâncias em curso no Velho Mundo, onde a Segunda Guerra já era uma fatalidade em contagem regressiva.


  Pela ordem de entrada das personagens em cena, o presidente Eurico Dutra, eleito em 1945 (o primeiro, depois de 15 anos sem eleição, direta ou indireta) não considerou dignos de paz os novos tempos. A imagem pública dele não era favorável. Falava pouco e não fazia muito. Acabou com os cassinos e as roletas, devolveu o PCB à ilegalidade e se entediou. Vargas, JK e Jânio, nessa ordem, foram dramáticos, cada qual ao próprio feitio. Aos poucos, a vida política nacional adquiriu contorno trágico. Pairava sobre o País um toque de fatalidade. Ainda por cima, ou por baixo, à Constituição de 1946 coube a função de biombo para o retrocesso histórico.


  A sucessão presidencial de 1950, um mandato depois de retomado o caminho eleitoral, matou a saudade dos eleitores, mas fez meia volta: trouxe Getúlio Vargas numa espiral que pegou de surpresa a opinião pública propriamente dita. Da classe média para cima, o retorno não foi assimilado. Mas já era outro Getúlio. Voltou pelo voto, a política era a mesma. A classe média ainda não sabia quando o futuro viria para ficar. Recolheu-se ao conformismo, sua característica universal. Em seguida, a eleição de Juscelino Kubitschek encarregou-se de confundir as linhas cruzadas entre uma visão crítica do passado e o futuro incerto. Mas valeram o advento do automóvel nacional e uma nova capital, para encurtar a história.


  Em resumo: Dutra não quis saber do resto da história, mesmo com inicial minúscula. Vargas saiu morto do Palácio do Catete, antes de completar o mandato, por sinal o único obtido nas urnas. JK, ao passar o poder ao sucessor, já era candidato à volta em cinco anos, depois de cumprir o prazo de carência. As pesquisas de opinião pública piscavam-lhe os olhos e sorriam. E Jânio Quadros defenestrou-se e rachou a normalidade constitucional ao renunciar com sete meses de governo. Era o começo do fim. Plantou versões variadas, mas que não pegaram de muda. A intenção era outra, mas ficou sendo renúncia mesmo. O Congresso não quis conversa: seria indelicadeza recusar ao presidente o que ele havia comunicado, e não consultado.


  O Brasil pensou dar um passo atrás para engrenar dois à frente, segundo a fórmula clássica leninista, mas não saiu do lugar. Desde 1946, sob a nova Constituição, os brasileiros depositaram as esperanças definitivas numa democracia durável, voltada para novos tempos e ungida pela restauração da política, sob contagiante euforia democrática. A eleição de Dutra jogou água fria, cedo demais, no oposicionismo triunfante antes da hora. O mandato sem turbulência coube exclusivamente ao primeiro dos quatro novos presidentes da República, antecedidos e sucedidos por duas ditaduras que ficaram como referência.


  O fato foi que, de 11 de novembro de 1937 a fevereiro de 1945, mais 7 anos de severa abstinência democrática, batizados de Estado Novo, custaram a perda das liberdades, prisões arbitrárias e imprensa arrolhada. Mas o Brasil teria navios de variado porte e uso torpedeados pelos submarinos alemães, e a opinião pública saiu às ruas para empurrar o governo na contradição fatal – a declaração de guerra à Alemanha. A nossa ditadura pegou a onda dos regimes fascistas e fascistoides, mas não foi suficiente. Feito em cinzas o poder de fogo do nazismo, a ditadura por aqui já era. Lá e cá não havia liberdade política, nem de imprensa. Aqui, porém, a ditadura perdia substância e cedia para ganhar tempo. (Se encolheu e se recolheu em tempo).


  A mobilização popular, o passo seguinte, ganhou voz e saiu às ruas, à medida que a ditadura perdia as condições de reprimir manifestações em favor da declaração de guerra à Alemanha e, na etapa seguinte, mobilizar a latente vontade popular de ver os soldados brasileiros nos campos de batalha da Europa. A UNE escreveu essa página na História do Brasil ao liderar a mobilização popular em favor da ida dos pracinhas, na sequência da declaração de guerra à Alemanha e à Itália. Partidos políticos estavam dissolvidos desde o golpe de Estado de 1937.


  Com o fim da guerra, em maio de 1945, a restauração geral das liberdades, sob os efeitos universais da vitória aliada e da volta da Força Expedicionária Brasileira, o Rio, ainda capital federal, transbordou de euforia democrática como atestado de maioridade política. Não consta, ainda hoje, que tenha havido outra demonstração de seiva nacionalista equivalente à recepção popular dos pracinhas, no desembarque da Praça Mauá à Cinelândia, com excesso vibrante de lotação humana.


  É bom lembrar que, também em 1946, o Palácio Tiradentes abrigou os constituintes que representavam, graças ao voto restabelecido como moeda da democracia, um novo ciclo de esperança. Pairava sobre a nação a consciência de que novos tempos se desenhavam no mundo inteiro. A nova Constituição foi reverenciada como um pacto democrático, mas os excessos da repressão policial, sob o rigor do Estado Novo, ficaram imunes, e a consequência foi a repetição da violência sem limites, oculta na repressão que (tanto em 1937 quanto a partir do AI.5 em 1968) nivelou duas ditaduras que não gostavam de ser tratadas como tais. A herança das crueldades ficou à disposição e, como de hábito onde não vicejam as liberdades, os excessos foram a medida do medo.


  Em 1964 a situação se inverteu, mas já em outra versão: a segunda ditadura, no mesmo século XX, teve apenas militares ao leme, e tratamento diferenciado. Os confrontos armados, anos depois (quando o AI.5 já imperava), longe dos olhos e dos meios de comunicação, vinham ao conhecimento público depois de terminados: informavam o número de mortos. A imprecisão geográfica do noticiário censurado escamoteava o essencial. O resto ficava por conta das versões orais. Nada mais tinha a ver com João Goulart ou com os partidos anteriores, reduzidos ao mínimo, para simplificar as aparências. A razão da luta armada, porém, tinha pouco a ver com a causa da democracia, cuja esquerda dava preferência aos votos e mandatos eletivos.


  A luta armada, assim referida (como não podia deixar de acontecer), emergiu em seguida no vácuo deixado pela desintegração política dos partidos (governo e oposição tolerada), para começo de conversa fiada sobre democracias restritas. Era fictícia a categoria parlamentar que representava a oposição: contava tempo à espera de acontecimentos que duravam mais do que a média de vida humana normal.


  A ditadura propriamente dita, à sombra escura do AI.5, não foi contestada abertamente, por falta de condições e culpa da mão pesada da censura sobre os meios de comunicação. Travou-se uma batalha invisível aos olhos humanos, da qual só se sabia pela estatística dos mortos.


  Ainda em tempo: a renúncia de Jânio Quadros foi um curto hiato rapidamente superado pelas consequências. Não havia o que discutir: tinha sido a vontade presidencial. Pegou de surpresa a opinião geral. Sem intermediários. E assim a discutida e negociada posse de João Goulart roubou a cena republicana e ganhou prioridade. O lance de Jânio teve, no tempo certo, tratamento à maneira de Pirandelo: assim foi como pareceu a quem o viveu.


  Jânio, o último presidente daquela série histórica, ficou em cena por apenas sete meses. O vice-presidente João Goulart, longe do país mas herdeiro legal do poder, começou na China a dança ritual para vencer a prevenção que, a princípio anônima e, logo depois, perfilhada pelos ministros militares, vetou com mão pesada e explícita a posse do herdeiro natural do poder. Era a crise, sem disfarce nem cerimônia.


  A razão contra Goulart datava dos antecedentes políticos, desde quando ministro de Vargas. Prevenção de raiz. A razão política reapareceu e tanto fez e negociou que, enfim, acertou-se a posse do vice ao preço de uma temporada experimental de parlamentarismo. Sabiam todos, militares e civis, que a solução indigesta não passaria de recurso temporário para amaciar a retirada do veto sem ferir os brios do universo representativo. Assim foi. Mais uma vez.


  Daí para frente, não se olhou mais para trás. Depois do plebiscito que repassou-lhe os poderes presidenciais, Goulart veio a ser a revelação que poucos consideraram apta a dar conta do recado de esquerda relativa, dado o inconformismo dos mais radicais. Que, aliás, iam mais longe do que as propostas que voavam alto, e das quais Jango era portador pelas razões que a razão conhecia de sobra.
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